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RESUMO:O artigo examina, a partir de uma contextualização histórica e de alguns casos, o crescente
fenômeno do spin doctor. O que é? Como age? Qual o seu propósito? Onde atua? E quais as consequên-
cias? Apresenta essas questões para identificar as suas ações e estratégias a serviço das fontes de notícias
e seus impactos no jornalismo: o comodismo dos jornalistas, a redução ou neutralização do jornalismo
investigativo, o deslocamento das notícias para as redes sociais digitais, a expansão das mídias das fontes
etc. Fundamenta-se ainda em uma enquete (survey) com 163 fontes de notícias e jornalistas. Parte-se do
pressuposto de que os spin doctors são profissionais de comunicação, capazes de forjar a opinião pública
utilizando-se dos processos, dos procedimentos, da cooptação de jornalistas e do saber do jornalismo e
das relações públicas, para ter sucesso na mídia ou diretamente com seu público-alvo.
PALAVRAS-CHAVE: jornalismo; fontes de notícias; relacionamento entre fontes e jornalistas; spin doctor.
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Introdução

A expressão spin doctor designa alguém que
tenta influenciar o público, utilizando um

viés favorável nas informações apresentadas ao
público ou para a mídia. Frequente na política,
em especial nas campanhas eleitorais, bem como
em empresas em crise, ou atuado junto a políti-
cos, artistas, esportistas e pessoas envolvidas em
processos judiciais e escândalos, o fenômeno pode
induzir os jornalistas ao erro e usurpar uma asses-
soria de imprensa ao se aventurar em manipular es-

tatísticas, engendrar informações, fabricar mensa-
gens subliminares, distribuir releases enganosos e
cooptar jornalistas com o propósito de tornar uma
verdade relativa, na versão que lhe convém.

No vocabulário inglês, spin significa manipu-
lar, girar (a melhor posição da bola para uma ta-
cada na sinuca, beisebol); e doctor, não tem o sen-
tido de médico ou doutor, mas de falsificar, adul-
terar, de isca artificial. Também não se refere à
banda de rock alternativo de Nova York, Spin Doc-
tors. O termo surgiu na edição de 21 de outubro
de 1984, no jornal The New York Times, em edi-
torial sobre o debate na TV, na campanha eleito-
ral para presidente, entre Walter Mondale e Ro-
nald Reagan, na sua reeleição. Nesse sentido, o
termo aparece como sinônimo de especialista em
tergiversação – quem adultera os fatos –, para ca-
racterizar os assessores hábeis em maximizar os
aspectos positivos e minimizar os negativos. Ini-
cialmente, “tergiversar restringia-se às atividades
pouco éticas que induzem os jornalistas ao erro”,
explica Sousa (2004: 328), sendo incorporado ao
jargão da comunicação como a prática de mani-
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pular a opinião pública. E universalizou-se como
spin doctor.

No desenvolvimento deste trabalho, além da
revisão bibliográfica e contextualização de alguns
casos no Brasil, Estados Unidos e Inglaterra, to-
mamos como base nossa enquete (survey) aplicada
em rede (internet), com 163 respostas advindas da
maioria das unidades federativas do Brasil, em per-
centual proporcional à população, de 92 jornalis-
tas que atuam em jornais (45%), revistas (32%),
internet (16%), TV (5%) e em rádio (2%), nas fun-
ções de repórteres (63%), editores (39%), colunis-
tas (12%), produtores de TV e pauteiros (4%); e
de 71 fontes de notícias do serviço público (48%),
organizações de serviços (24%), indústria (11%),
terceiro setor (10%) e do comércio (7%), que ocu-
pam cargos de presidente ou principal autoridade
(63%), diretores (21%) e outras funções (15%).

1 Os pioneiros: Lee e Bernays
A técnica do spin doctor, empregada habitual-
mente na propaganda, relações públicas e asses-
soria de imprensa, tem como pioneiros Ivy Lee e
Eduard Bernays, no início do século XX, embora
ainda não se usasse a expressão. Ambos são consi-
derados os pais das relações públicas, dependendo
da corrente de pesquisa. Nessa época, a concentra-
ção de riqueza e o monopólio das grandes corpo-
rações dos EUA provocavam manifestações popu-
lares e críticas contra magnatas como John Rock-
feller Jr. (mineração), John Morgan (banco) e Wil-
liam Vanderbilt (ferrovia). Pressionado, o governo
americano impôs medidas para coibir os cartéis e
trustes, o que exigiu das empresas e empresários
explicações à opinião pública (Wey, 1986: 29-31).

Conforme a autora, na emergência do capita-
lismo selvagem, dominado por “barões ladrões” e
“indústrias sem escrúpulos”, entra em cena o jor-
nalista Ivy Lee, colaborador dos jornais The New
York Times e The World. Em 1904, Lee e o publi-
citário George Parker criaram a agência Parker &
Lee, com o slogan “precisão, autenticidade e in-
teresse”. Ele defendia a transparência das organi-
zações, proclamando incessantemente que “o pú-
blico deve ser informado”. Em 1906, distribuiu
aos jornalistas a “declaração de princípios” da as-
sessoria de imprensa, enquanto aconselhava seus
assessorados a reciclar suas políticas organizacio-
nais e corrigir atitudes errôneas para criar uma opi-
nião pública favorável e boa vontade da imprensa.
No entanto, é acusado de fazer jogo sujo ao ofere-
cer vantagens escusas aos jornalistas. Segundo Hi-
ebert (1966), suas investidas eram conhecidas por

“veneno de Ivy”, devido a sua habilidade em “en-
venenar” a informação, persuadir os jornalistas e
as pessoas, especialmente em momentos de crise.

Ainda de acordo com esses autores, seu “ve-
neno” ficou mais evidente quando foi convocado
por John Rockefeller Jr., em 1914, para atuar como
consultor da Standard Oil e “melhorar a imagem
da família” após uma rebelião na mina de carvão
em Colorado, conhecida como “massacre de Lu-
dlow”. Lee orientou Rockefeller a cooperar li-
vremente nas investigações e “humanizar os ne-
gócios”, enquanto adotava a filosofia “via de mão
dupla”, convencendo os jornalistas a não atacar e
sim publicar informações favoráveis aos grandes
capitalistas.

Outro pioneiro em moldar e manipular a opi-
nião pública, Eduard Bernays, duplo sobrinho de
Sigmund Freud, influenciado pela psicologia do
tio, instigava organizações a influenciar o subcons-
ciente das pessoas, criando necessidades “desne-
cessárias”, técnica denominada por ele de “enge-
nharia do consentimento”, sob o argumento de que
“a manipulação consciente e inteligente dos há-
bitos e opiniões organizados das massas são ele-
mentos importantes numa sociedade democrática.
Aqueles que manipulam este mecanismo oculto da
sociedade” detêm uma espécie de poder invisível
(Bernays, 2004: 10).

Durante a Primeira Guerra Mundial, ele parti-
cipou do Comitê de Informação Pública nos EUA,
também chamado de Comitê Creel (presidido pelo
jornalista George Creel), órgão de propaganda
e divulgação governamental que induzia o povo
americano a acreditar que a guerra iria “tornar o
mundo mais seguro para a democracia”. Em seis
meses, nas palavras de Chomsky (2002: 11), a
população pacífica transformou-se em “histéricos
beligerantes, determinados a destruir tudo o que
fosse germânico, esquartejar alemães, ir à guerra e
salvar o mundo”.

A partir das técnicas do Comitê Creel e da
incorporação das ideias do colunista Walter Lip-
mann, Bernays tornou-se o defensor da comuni-
cação como ferramenta de manipulação social. No
seu livro Propaganda, publicado originalmente em
1928, expõe sua visão de como manipular as mas-
sas de forma organizada, tornando-se assim, “o pai
do spin doctor” (Tye, 1998).

Ele se notabilizou ainda, ao organizar um
evento para a American Tobacco, detentora da
marca de cigarros Lucky Strike. De acordo com
Tye (1998), Bernays convocou a imprensa infor-
mando que um grupo de manifestantes dos direi-
tos das mulheres, as suffragettes, que defendiam o
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voto feminino, desfilaria na parada da Páscoa em
Nova York, em 1920, empunhando as “tochas da
liberdade”. Na verdade, modelos foram contrata-
das para desfilar fumando e exibindo placas onde
se lia o slogan da campanha, uma referência à Es-
tátua da Liberdade, associada ao tabu das mulheres
fumarem em público, “em defesa da emancipação
feminina e da igualdade entre os sexos”. Mas seu
real motivo era outro, vender cigarettes.

2 A serviço do poder
No Reino Unido, o termo spin doctor é particu-
larmente associado aos conselheiros especiais con-
tratados pelo governo para gerenciar e orientar as
relações com os jornalistas. Um caso notório é
relatado por Lance Price (2006), que participou
do gabinete de imprensa na “10 Downing Street”,
do primeiro-ministro Tony Blair (1997-2007), de
1998 a 2000, sendo ainda diretor de comunicação
do Partido Trabalhista britânico nas eleições gerais
de 2001, período em que escreveu um polêmico
diário confidenciando as relações promíscuas en-
tre o governo e o partido com a mídia.

Price (2006) aponta Alastair Campbell, diretor
de Comunicação e Estratégia do governo inglês,
no período de 1997 a 2003, como um hábil e desa-
tinado spin doctor, que induziu Blair e seus minis-
tros a uma obsessiva maquiagem do governo New
Labour perante a opinião pública, utilizando a mí-
dia, em especial os veículos de comunicação co-
mandados por Rupert Murdoch, considerado con-
selheiro e amigo de Blair. Entre as manipulações
da opinião pública figuram falsas informações da
guerra no Kosovo, o surto de febre aftosa (caso da
“vaca louca”), a demissão do ministro Peter Man-
delson (Mandy) por ser gay, infundados dossiês
que levaram à guerra do Iraque, dentre outras ma-
nobras.

Nos Estados Unidos os presidentes também
são assessorados por spin doctors. Maltese (1994)
descreve as tramas de Herb Klein e Ron Ziegler
na assessoria de Richard Nixon (1969-1974) que,
ao apelarem ao feitiço, voltaram-no contra o feiti-
ceiro, no caso Watergate. Bem como os embustes
de Gerry Rafshoon nos governos de Gerald Ford
(1974-1977) e Jimmy Carter (1977-1981). Aponta
ainda David Gergen e Larry Speakes como autênti-
cos spin doctors de Reagan (1981-1989), os quais
foram dispensados por George Bush, pai (1989-
1993).

Já Barack Obama, assim como seus anteces-
sores, “usa de maneira desavergonhada cada prer-
rogativa à sua disposição para ganhar apoio” dos

jornalistas, assegura Starobin (2011). Um irrepre-
ensível spin, no primeiro mandato, foi Rahm Ema-
nuel, depois eleito prefeito de Chicago, “por usar
o time inteiro na defesa do jogo, de manhã até a
meia-noite via telefone, e-mail e conversas cara a
cara”. Já o seu sucessor, William Daley (2011-
2012), delegava essas manobras à equipe, assim
como o conselheiro seguinte, Pete Rouse.

Nesse sentido, os colunistas do portal Poli-
tico, Jim Vandehei e Mike Allen, confirmam que
“Obama é um mestre no spin, em moldar e mani-
pular a cobertura da mídia de si mesmo e da Casa
Branca”, assumindo os velhos truques de controlar
o acesso dos jornalistas e no uso inovador e impla-
cável das redes sociais digitais, nas quais tem mi-
lhões de seguidores, que só elogiam seu governo,
enquanto “na grande imprensa ele não tem fãs”,
comparam Vandehei e Allen (2013), porque se li-
mita às mídias regionais, em que concedeu 674
entrevistas no primeiro mandato contra 217 de Ge-
orge W. Bush, em igual período. Jornais como The
New York Times, The Washington Post e The Wall
Street Journal, por exemplo, não conseguiram ne-
nhuma entrevista de Obama em três anos (2010 a
2012).

Sem assumir a carapuça de spin doctors, a
equipe da Casa Branca faz o jogo do prestígio,
incluindo jornalistas e colunistas em viagens pre-
sidenciais; passeios no Air Force One, símbolo
do poder e luxo presidencial; momentos informais
com o presidente, que avaliza a publicação de seus
livros e outros mimos. Assim, muitos colunistas
se tornam conselheiros do presidente sobre assun-
tos polêmicos. São os chamados pundits (sábios,
experts). Inclusive, o mais famoso deles, Walter
Lippmann, aconselhou de Woodrow Wilson a Lyn-
don Johnson. Desse modo, o pedido de conselho
torna-se uma espécie de cooptação ou uma forma
de amenizar as críticas, afinal a bajulação presi-
dencial rende prestígio pessoal (Starobin, 2011).

No Brasil, também há casos de spin doctors
na Presidência da República. Entre os secretá-
rios de imprensa do Palácio do Planalto, quem
mais se aproxima da pecha, Cláudio Humberto,
atuou como secretário de Fernando Collor, desde o
seu governo no Estado de Alagoas (1987), campa-
nha eleitoral e na presidência da República (1990-
1992). Há casos hilários protagonizados pelo pos-
sesso “caçador de marajás” e presidente cassado,
um autêntico criador de factoides. “As ideias eram
dele, mas, quando ele ouvia sugestões sempre as
melhorava muito”, confirma Humberto (Singer et
al, 2010: 160).

Nessa obra, ele relata a presença de Collor no
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Sambódromo, no Rio de Janeiro, em 1988, quando
era governador e popular pela suposta “caça aos
marajás”, tema ou samba-enredo de quatro esco-
las de samba. Humberto sugeriu que Collor fosse
à passarela cumprimentar uma comissão de frente
fantasiada de marajás. “Eu só imaginava as fotos.
Ele topou a ideia na hora” e foram do camarote na
Praça da Apoteose até a concentração, no sentido
inverso ao desfile, “no meio da Sapucaí, Collor foi
aplaudido de pé, simplesmente ovacionado. Na ida
e na volta”, conta. O fato foi primeira página nos
principais jornais e assunto de toda a mídia. Na
presidência, ele continuou a saga a bordo de avião
de caça da Força Aérea Brasileira, pilotando carro
esportivo e moto aquática, em corridas dominicais
e outros arroubos.

Outro potencial spin doctor no Brasil, Saïd
Farhat, conselheiro político, porta-voz e minis-
tro da Comunicação do general João Baptista Fi-
gueiredo, tentou transformar o militar truculento
e avesso à política, no presidente “João”, um
“homem-massa”, popular, por meio de uma “ope-
ração de mídia”, incluindo pautas positivas, infor-
mações exclusivas e anúncios, conforme Singer et
al (2010). Mas as ações de spin, mostrando o pre-
sidente da “abertura democrática” de sunga levan-
tando halteres e sobre uma possante motocicleta e
carregado por garimpeiros na Serra Pelada, degrin-
golaram por causa do então presidente e sua língua
solta em frases como “prefiro o cheiro de cavalo ao
cheiro do povo”, quem for contra a abertura demo-
crática “eu prendo e arrebento”, se recebesse salá-
rio mínimo “daria um tiro na cuca” e ao final, “me
esqueçam”.

Ressalta-se, ainda, que a técnica do spin doctor
extrapola as fronteiras dos palácios presidenciais,
atua nos bastidores de vários tipos de fontes, desde
políticos envolvidos em escândalos, empresas em
crise e de celebridades. Um exemplo disso, é Ryn
Holiday (2012), um confesso manipulador de mí-
dia, a serviço de autores de livros e artistas. Nesse
sentido, Bueno (2005, 2009) relaciona as empresas
que “avacalham” e manipulam o conceito de res-
ponsabilidade social e as relações com o público,
como as indústrias tabagista e de bebidas que cau-
sam a morte de milhões de pessoas e se proclamam
socialmente responsáveis.

3 O poder invisível do spin doctor
Presume-se que o spin doctor seja capaz de forjar
a opinião pública, empregando os saberes do jor-
nalismo e das relações públicas, para ter sucesso
na mídia. Para Luhmann (2000), a opinião pública

não tem relação com a opinião pessoal, mas com
um “poder invisível do visível”. Trata-se de uma
rede de comunicação da memória pública, em que
a mídia não força a participação do público, mas
pode influenciar a formação de opiniões, quando,
além de transferir, processa as informações, ha-
vendo eventualmente a manipulação, a partir do
momento em que o público sabe e crê na mensa-
gem. Daí constrói-se a opinião pública, passageira
e mutante.

Portanto, nessa visão, trata-se de quem opina,
a opinião de um público concreto e determinado,
que Habermas (2003: 109) chama de esclarecido:
“o processo de formação da opinião e da vontade
política no espaço da opinião pública vem deter-
minado pela competência (e negociação) de atores
coletivos que atuam estrategicamente, com o fim
de conservar suas posições de poder ou de se for-
talecer com tais posições”. Por isso, acredita-se
que um público de especialistas, minoritário, pres-
supostamente atento e informado, seja capaz de
exercer uma influência importante sobre as deci-
sões coletivas.

Assim, “definir a opinião pública do ponto de
vista das mídias não é tarefa fácil”, reconhece Cha-
raudeau (2005: 123), pois os veículos de comuni-
cação são heterogêneos, embora repitam discursos
análogos e detenham o poder de influenciar indire-
tamente por meio “do fazer saber, do fazer pensar
e do fazer sentir” explica o autor. Porém, em ge-
ral, o jornalista não tem outro propósito, senão o
da produtividade, o de sucesso de audiência que a
organização midiática lhe impõe.

A mídia busca a atenção do público para ven-
der as notícias e seus espaços publicitários. Se-
gundo Lippmann (1960), para sustentar essa fór-
mula mágica, ela atua na defesa do interesse pú-
blico, com informações que atendam aos desejos,
expectativas e estereótipos cultivados. Assim, a
cobertura torna-se episódica, sem contexto e sim-
plória. Isso abre um enorme espaço para as ações
e estratégias das fontes de notícias, assessoradas
por profissionais de comunicação ou por spin doc-
tors, no intuito de influenciar a mídia, colocando
em evidência aquilo que realmente interessa à or-
ganização.

Charaudeau (2005: 39) considera que “comu-
nicar, informar, tudo é escolha. Não somente es-
colha de conteúdos a transmitir”, mas também de
como influenciar o outro. Segundo Nilson Lage
(2001), as fontes almejam relatar as informações
positivas de suas ações ou impedir que se espalhe
uma versão inconveniente. O jornalista, no papel
de selecionador, considera se o fato é notícia ou
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não, ou seja, se interessa ou não ao seu público e
vê as fontes como colaboradoras da produção jor-
nalística. Enquanto isso, sabendo desse procedi-
mento, a assessoria de imprensa profissional usa
formas estratégicas para obter visibilidade na es-
fera pública, legitimar a identidade organizacional
ou pessoal e formar uma imagem positiva associ-
ada à credibilidade e à boa reputação de quem as-
sessora.

Do ponto de vista jornalístico, isso
pouco importa. Nem mesmo a na-
tureza promocional de uma informa-
ção – se ela se refere a algo espontâ-
neo, natural ou se não passa de um
evento programado ou pseudoevento
– deve pesar na decisão do gatekee-
per, isto é, de quem decide pela pu-
blicação ou não da matéria. O que
ele precisa considerar é se o fato ou
acontecimento é notícia, isto é, des-
perta ou encerra a dose necessária de
interesse público. Isso evidentemente
dá margem a manobras de relações
públicas pelas quais os veículos não
se consideram, em absoluto, respon-
sáveis (Lage, 2001: 69).

A técnica do spin ocupa-se dos pseudoeven-
tos, isto é, a contrafação dos acontecimentos re-
ais, em que os “fatos” são deliberadamente plane-
jados e roteirizados para serem noticiáveis. Trata-
se de estratégias indiretas para induzir o público
a acreditar que um evento artificial seja um fato.
Para Boorstin (1992: 13) pseudoeventos são “ima-
gens vívidas que se sobrepõem à pálida realidade”
e ocorrem em horários, dias e locais mais facil-
mente cobertos pela mídia. Nisso, há uma relação
promíscua entre o jornalista e a fonte, quando o
spin doctor força seu cliente a virar manchete e a
mídia assume o engodo e transforma-o em notícia
sensacionalista.

Assim, ocupando essa brecha, o spin doctor
pode construir uma “realidade”, uma versão da
“verdade relativa” e expô-la ao público. Nesse
sentido, Bernays (2004) defende a possibilidade de
formar a opinião pública estimulando os desejos
inconscientes para o consumo e para a construção
de uma imagem positiva ou persuadir o público em
momentos de crise:

Nós somos governados, nossas men-
tes são moldadas, nossos gostos for-
mados, nossas ideias sugeridas am-
plamente por alguém que nunca ouvi-

mos falar... Em quase todos os atos de
nossa vida diária, seja na esfera da po-
lítica ou de negócios, em nossa con-
duta social ou em nosso pensamento
ético, somos dominados por um nú-
mero relativamente pequeno de pes-
soas, que compreendem os processos
mentais e sociais das massas. São
essas pessoas que puxam os fios que
controlam a mente do público (Ber-
nays, 2004: 10).

Segundo Jones (1996), como controlador da
mente do público, o spin determina a perspectiva
do fato, a ênfase da reportagem, em que a informa-
ção ou a contrainformação deteriora a verdade. A
sua estratégia presume a disseminação de informa-
ção jornalística, tendo em vista os critérios estéti-
cos e técnicos, para que seus conteúdos genuina-
mente jornalísticos sejam considerados legítimos
e credíveis. Ora, isso também pode ser realizado
por um assessor de imprensa competente, sem que
a este se atribua a pecha de spin doctor. Portanto,
há um tênue limite entre as duas estratégias.

4 Assessoria de imprensa x spin
doctor

O propósito a seguir é o de demarcar um divisor
aceitável e legítimo de uma assessoria de imprensa
profissional e ética, que planeja e executa estraté-
gias e ações proativas, sem que esta se configure
um spin doctor, embora haja uma delimitação frá-
gil entre uma coisa e outra. A análise restringe-se
à comunicação das organizações e não aborda a as-
sessoria de imprensa em campanhas eleitorais, por
confundir-se com marketing político. Conforme a
classificação de Schmitz (2011: 29), a “fonte pro-
ativa” está permanentemente disponível aos jor-
nalistas e fornece informações sobre seus eventos
com antecedência e de acordo com os critérios de
noticiabilidade, buscando a ascendência ao meio
jornalístico, a fim de garantir notoriedade e reco-
nhecimento, tendo em vista a divulgação contínua
de seus fatos e interesses.

Nas relações com os jornalistas, a fonte pro-
ativa estabelece um vínculo duradouro em ações
ininterruptas, estruturadas e planejadas, não so-
mente pelo simples fornecimento de informações
ou atendimento à demanda da mídia, mas na cons-
trução de um mosaico que leva a entabular diálo-
gos e à formação de opinião favorável dos diversos
públicos, visando consolidar uma posição desta-
cada no mercado e na sociedade. Para isso, torna-
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se necessário um assessor de imprensa habilidoso,
um “profissional na verdadeira acepção da palavra
até porque. . . a disputa é acirrada e só sendo ’bom
nisso’ é que se pode triunfar na batalha da mídia”
(Bueno, 2005: 62).

Além disso, o propósito primordial da fonte é
o acesso ao espaço editorial, no qual se constrói
uma imagem positiva e um repositório de reputa-
ção. “Assim, mesmo que a pauta não seja favo-
rável, quem mantém uma relação transparente e
constante com a mídia, consegue o seu espaço de
defesa” (Schmitz, 2011: 39). Uma assessoria de
imprensa ética e competente, ao contrário do spin
doctor, zela permanentemente pela verdade e fide-
lidade dos fatos, além de responder com agilidade
e prover os jornalistas de informações confiáveis e
relevantes.

Para tanto, um dos principais instrumentos de
informação para os jornalistas é o release, redigido
com todos os requintes de uma notícia, pronto para
uso, cabendo ao jornalista “checar a fonte, inves-
tigar o fato, descobrir o que há por trás daquela
notícia e aí sim utilizá-lo como pauta ou mesmo
publicá-lo”, indica Lima (1985: 47). O autor ob-
serva que esse modelo é de grande valia aos meios
de comunicação de pequeno e médio porte que não
dispõem de estrutura para a produção do noticiário

– e à “grande imprensa”, como pauta e uso even-
tual.

Portanto, “mesmo sendo um instrumento de
comunicação unidirecional, oficial, formal, vulgar,
dependendo de seu conteúdo e circunstâncias de
envio, pode ser muito bem-vindo em uma reda-
ção” (Duarte, 2010: 309), que decide o seu apro-
veitamento ou não, em parte ou na íntegra. Com
frequência, o veículo não informa ao público a ori-
gem (release) nem a autoria (assessor), embora al-
guns “jornalistas” assinem a matéria que não pro-
duziram. Isso porque, ao publicá-lo, o jornalista
e o veículo assumem e avalizam as suas informa-
ções, sem infringir a legislação dos direitos auto-
rais (Brasil, 1998).

Nessa perspectiva, os propósitos das fontes e
dos jornalistas não são exatamente os mesmos,
embora um dependa do outro. Por conseguinte,
há uma confrontação entre a ética das fontes e a
deontologia dos jornalistas, defendidas pelos pro-
fissionais de assessoria de imprensa. Mas algumas
questões beiram à promiscuidade, como as prati-
cadas por Ivy Lee, que fez o “jogo sujo. Sujou
o jornalismo com o emprego duplo, a propina, os
favores, os almoços, os brindes, as viagens” (Cha-
parro, 2007: 48).
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Quadro 1. Assessoria de imprensa profissional x spin doctor

Assessoria de imprensa profissional e
proativa

Assessoria de imprensa spin doctor

Ação Proativa. Fatos, histórias e personagens no
melhor enfoque, para orientar o público e
afastar eventuais crises.

Reativa. Reversão de fatos negativos, con-
trole da situação “a ferro e fogo”, neutrali-
zação de opiniões contrárias, concorrentes
ou adversários.

Relações com a mí-
dia

Relacionamento equânime com editores e
repórteres de jornais, revistas, rádio, TV e
mídias digitais.

Relações distintas, privilegiando as mídias
de maior audiência, colunistas e jornalis-
tas formadores de opinião. Contatos diretos
com editores e diretores dos veículos.

Tipo de assessorado Empresas, órgãos públicos e ONGs. Organizações governamentais e empresas
em crise; políticos, artistas, esportistas e
pessoas envolvidas em processos judiciais
e escândalos.

Relações com o as-
sessorado

Orientações ao assessorado sobre as suas
falas e posturas; capacitação (mídia trai-
ning) proativa para o dia a dia e nas crises.

Ascendência sobre o cliente e controle de
suas atitudes, falas e posturas; treinamento
(mídia training) reativo para a gestão de cri-
ses e escândalos na mídia.

Ferramentas e ca-
nais de rotina

Releases, notas, sugestões de pauta, sala de
imprensa, entrevistas individual e coletiva,
materiais de apoio (foto, vídeo, áudio).

Além de moldar as ferramentas tradicionais
(ao lado), prática de lobby, advocacy, public
affairs.

Conteúdo Informação geral, nos padrões dos procedi-
mentos e técnicas do jornalismo.

Informação específica, a partir de uma ver-
são da “verdade relativa” e controversa.
Uso da linguagem do jornalismo para fazer
publicidade. Publieditorial.

Distribuição de in-
formação

Material enviado à mídia em geral, por edi-
toria, coluna e programa (rádio e TV), por
meio de mailing list segmentado; em dia e
horário adequados.

Material entregue à mídia de maior audi-
ência diretamente ao principal executivo da
redação; em dia e horário limites (dead line)
para evitar a contextualização.

Contato com a mí-
dia

Uso moderado de e-mail, sala de imprensa,
redes sociais digitais e follow-up.

Uso ostensivo de dispositivos móveis (voz
e mensagem de texto), e-mail (inclusive o
e-mail particular dos jornalistas), comentá-
rios apócrifos (fake) em blogs e redes soci-
ais (Facebook, Twitter).

Ética Respeito à ética dos meios de comunica-
ção e à deontologia dos jornalistas. Segue
a conduta ética da comunicação institucio-
nal.

Transgressão aos códigos de ética da mídia
e dos jornalistas. Conduta antiética com re-
taliações, presentes caros, propinas, privilé-
gios etc.

Mensuração do re-
sultado

Auditoria, análise e mensuração dos re-
sultados de presença na mídia, periodica-
mente, a partir de vários índices.

Valoração do resultado, com taxação pela
tabela de publicidade dos veículos. Pes-
quisa para monitorar a opinião pública.

Atividade profissio-
nal

Reconhece-se como assessor de imprensa,
embora a maioria prefira se apresentar
como “jornalista” ou RP.

Negação da atividade, refuta o ofício de
spin doctor.

Fonte: adaptação do modelo de Sumpter e Tankard Jr. (1994)

5 Os impactos no jornalismo

Observa-se, ainda, uma crescente mobilização
das fontes de notícias em intervir no jornalismo,
agindo proativamente, pois mantêm estruturas de
comunicação, tendo entre seus profissionais, jor-
nalistas experientes com passagens por redações

que, por conhecerem as rotinas e os procedimen-
tos do jornalismo, produzem e oferecem notícias
prontas, ostensiva e antecipadamente. Nesse con-
texto, utilizam “a linguagem jornalística e o es-
paço público em que o jornalismo se transfor-
mou, para realizar intervenções discursivas na so-
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ciedade, pela via jornalística”, confirma Chaparro
(2009), acrescentando que isso possibilita às fon-
tes a “capacidade e a vocação de serem produtoras
dos acontecimentos e das falas relevantes que nu-
trem o noticiário jornalístico”.

Outro impacto ocorre na comodidade dos jor-
nalistas, pois a origem das pautas, em boa parte, na
concepção de Bueno (2009: 236), “têm sido ges-
tadas, pensadas, planejadas nas assessorias de im-
prensa a serviço das empresas, entidades e mesmo
do Governo”, que mantêm um relacionamento
amistoso com o propósito de pautar e repercutir
positivamente os seus fatos perante os públicos de
interesse e a opinião pública, tornando os jorna-
listas passivos, em vez de ativos na apuração dos
fatos.

Por essa razão, a redução do jornalismo inves-
tigativo e a acomodação nas redações, também é
percebida por Kucinski (2002: 59), pois “o jorna-
lista não vai às fontes. As fontes fazem chegar a
ele o que lhes interessa divulgar. Bem mastigadi-
nho”. Segundo nossa pesquisa com 163 fontes de
notícias e jornalistas, 89% dos entrevistados acre-
ditam que isso provoca um efeito colateral na mí-
dia, uma vez que se antecipa às rotinas e práticas
jornalísticas. Desse modo, promove-se a comodi-
dade dos jornalistas (61%), que publicam parcial-
mente ou na íntegra os releases (88%). Assim, a
cobertura jornalística torna-se burocrática, menos
investigativa e os conteúdos muito semelhantes.

Esse fenômeno leva a mídia a ser pautada, em
vez de pautar, já que prefere o regalo da informa-
ção pronta e ouvir as mesmas fontes que figuram
nos releases. “Além disso, num mundo em que
há demasiados jornalistas, que pouco mais são do
que estenógrafos, as fontes estabelecem e geram
a agenda”, confirma Gillmor (2006: 79). Dessa
forma, o público não distingue se certa novidade
advém de uma notícia ou de uma ação de publici-
dade, de tão engenhadas que são as técnicas dos
spin doctors e mesmo das assessorias profissio-
nais.

Para evitar o jornalismo investigativo, as fon-
tes mantêm a distância aqueles jornalistas e veícu-
los que questionam, por temerem as perguntas im-
pertinentes (85%), a deturpação das informações
(69%), a pinçagem de frases, a sua publicação fora
do contexto (79%) e que o jornalista assuma o pa-
pel de promotor, juiz e carrasco (65%), conforme
nosso estudo ao questionar as fontes sobre os im-
pactos da busca de informações pelos jornalistas.
Embora seja um princípio sagrado do jornalismo,
a objetividade jornalística é contestada pelas fon-

tes, que se veem ameaçadas pela acepção dos re-
pórteres.

A esse respeito, Francisco Sant’Anna aponta
outra estratégia impactante, as mídias próprias, de-
nominadas por ele de “jornalismo das fontes”, que
seguem as técnicas tradicionais do jornalismo em
emissoras de rádio e televisão, revistas e jornais
próprios, bem como em seus portais na internet,
blogs etc. Isso “garante a transmissão das informa-
ções ao espaço público, independentemente de fil-
tragens dos gatekeepers da imprensa tradicional; e,
ao mesmo tempo, serve de elemento de pressão so-
bre a agenda desta mesma imprensa” (Sant’Anna,
2009: 47).

Não é de se admirar, portanto, que os espaços
editoriais nas mídias tradicionais estejam escassos
e sejam cada vez mais disputados pelas fontes. Por
isso, “o jornalismo das fontes” avança também no
ambiente digital, que possibilita e facilita a pro-
dução e distribuição de conteúdo jornalístico. As
novas mídias proporcionam a difusão das redes so-
ciais e a emergência de uma nova esfera de co-
municação com os públicos de uma organização.
Assim, algumas “comunidades” não são espontâ-
neas, mas turbinadas pela mídia tradicional que
promove o aumento de acessos e confere legiti-
midade política. Nelas, “os contextos são despre-
zados, o contraditório não existe”, observa Lima
(2012) ao constatar que

[. . . ] inexiste qualquer preocupação
com o princípio do contraditório, am-
plo direito de defesa, presunção de
inocência ou quaisquer outros direi-
tos balizadores das relações humanas
nas modernas sociedades democráti-
cas. Vale o princípio do espetáculo
e do publicismo, que remonta às ori-
gens do jornalismo, no começo do sé-
culo 17. Esse território é propício
apenas ao aplauso. As vozes discor-
dantes [...] são desqualificadas, ato
contínuo.

Simulacro do jornalismo, a comunicação nas
redes sociais impõe uma “escravidão digital” – na
visão de Pilger (2013) – e posiciona-se como o
“principal meio de controle social, pois é voluntá-
ria, viciante e envolta em ilusões de liberdade pes-
soal”. Nesse ambiente, os seguidores, na posição
de fãs, assumem uma defesa incondicional. Essa
lógica inversa ao jornalismo leva ao fascismo libe-
ral e dá às organizações e personalidades a falsa
sensação de total aprovação de seus atos.
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Somam-se a isso as questões éticas quando a
fonte planta notícia (factoide) e distribui releases
mentirosos; ao querer somente divulgação favorá-
vel, barrando o acesso dos jornalistas, retaliando
com cortes de verbas publicitárias e escondendo
os fatos. Para dissolver essas inconveniências, as
fontes assediam e cooptam jornalistas com viagens
turísticas, brindes valiosos, presentes e jabás, in-
gressos para o entretenimento do jornalista, ban-
quetes e outros mimos (Schmitz, 2011).

Outra forma de enganar o público são as re-
portagens pagas (informe publicitário ou publiedi-
torial), prática adotada pelos spin doctors e asses-
sores desavisados, enquanto se recomenda uma ní-
tida separação entre editorial e publicidade, afinal
a “transparência e ética não têm preço. O publiedi-
torial caminha para ser o esgoto” do conluio entre
a mídia e as fontes, e merece uma purgação, pro-
clama Bueno (2005: 76).

Considerações finais

Spin doctor é, portanto, bem mais que uma frase
de efeito. Embora careça de estudos e discussões
aprofundadas, há provas de que, em seu poder in-
visível, age como conselheiro das fontes de no-
tícias, desenvolvendo ações de assessoria de im-
prensa que extrapolam o admissível e ferem a ética
pelo uso de técnicas engendradas de comunicação
ou contrainformação, subvertendo a ordem do jor-
nalismo para moldar, manipular e enganar o pú-
blico.

Trata-se, por sua vez, de um profissional de co-
municação capaz de transmitir a notícia do ângulo
mais favorável possível à fonte, mesmo que não re-
presente a verdade dos fatos, induzindo o jornalista
ao erro. A sua função é atuar nos bastidores para
controlar os danos, maquilar a realidade, desquali-
ficar os argumentos opostos, criar factoides espeta-
culares para desviar a atenção de uma crise ou es-
cândalo, induzir a fonte a fugir de perguntas polê-
micas e dar respostas evasivas, obstruir jornalistas
questionadores inventando desculpas ou pretextos,
produzir percepções e manipular cognições para a
mídia a fim de guiar atitudes do público, ameni-
zando uma crise, escândalo ou um fato negativo.

Ainda que difícil de identificar, essas práticas
buscam a admiração e engajamento do público – a
propaganda não basta, por ser unilateral. Por isso,
o spin doctor busca no jornalismo, por ser polifô-
nico e controverso, um espaço para legitimar o dis-
curso de seus clientes, as fontes de notícias. Nesse
sentido, uma assessoria de imprensa, mesmo com-

petente e profissional, mas desatinada, e na ânsia
de ser estrategista, pode incorrer nessa técnica.

Enfim, a manipulação da informação pelo spin
doctor vence se a mídia e o público permitirem.
Rousseau (2012: 115) já alertava em 1762, que
“os homens corretos e simples são difíceis de en-
ganar por causa da sua simplicidade; os engodos,
os pretextos refinados não os iludem de modo al-
gum”. Mas, para isso urge um jornalismo menos
burocrático e mais investigativo, pautado pela di-
versidade de fontes; uma assessoria de imprensa
ética e profissional; bem como um público atento
às manobras de discursos manipuladores.
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